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PODER LEGISLATIVO DE ÁGUA CLARA 

GESTÃO DE CONTRATOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA CLARA/MS,  

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 012/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

PREGÃO Nº 002/2024 

 

Contrato Administrativo nº 012/2024, 
que celebram entre si a Câmara 
Municipal de Água Clara/MS e a 
Empresa MIRANDA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA. 

 

 

DAS PARTES 

A Câmara Municipal de Água Clara, Estado de Mato Grosso do Sul, Pessoa 
Jurídica de Direto Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 15.410.160/0001-86, 
com sede administrativa na Rua Fernando Bastos Júnior, nº 1525, CEP 79680-000, 
bairro Jardim Novo Horizonte, neste ato representada pelo seu Presidente, Vereador 
Marcio Cezar Garcia Cândido, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa MIRANDA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 23.847.745/0001-96, com sede na Rua Tanus Antonio, nº 261, bairro C H Jose 
Epifanio, CEP 15290-000 na cidade de Buritama, Estado de São Paulo, com endereço 
eletrônico mirandacomerciosltda@gmail.com, neste ato representada pelo Senhor 
Mikael Brendon Almeida de Oliveira, Sócio, doravante denominada CONTRATADA, 
observadas as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto legislativo 
nº 28/24, que regulamenta as disposições da Lei nº 14.133/21 sobre licitações e 
contratos administrativos, para aplicação do novo regime licitatório no âmbito do poder 
legislativo municipal e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Contrato Administrativo, mediante as cláusulas e demais condições descritas a seguir: 

 

DA AUTORIZAÇÃO: 

O presente Contrato Administrativo é celebrado em decorrência da autorização 
exarada em despacho constante no Processo Administrativo nº 010/2024, originado 
pelo Pregão nº 002/2024, que, juntamente com o Termo de Referência, Edital, a 
Proposta da Contratada e demais anexos, vinculam-se a esta contratação, 
independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato administrativo, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, a contratação de 
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empresa para prestação de serviços de instalações elétricas de baixa e média 

tensão, conforme projeto básico e elétrico. 

1.2. Conforme especificações técnicas, condições, quantidades e exigências 

estabelecem atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Água Clara/MS, 

abaixo discriminadas: 

1.3. Reforma de instalações elétricas de baixa tensão, compreendendo: 

1.3.1. Cablagem de circuitos de iluminação e força; 

1.3.2. Instalação de tomadas; 

1.3.3. Instalação de interruptores; 

1.3.4. Instalação ou reaproveitamento de luminárias; 

1.3.5. Reaproveitamento de eletrodutos (quando couber); 

1.3.6. Instalação de eletrodutos 

1.3.7. Montagem e instalação de quadros de força e distribuição, contendo: 

1.3.8. Barramentos; 

1.3.9. Disjuntores; 

1.3.10. Dispositivos de proteção contra surtos (DPS); 

1.3.11. Identificação de circuitos; 

1.3.12. Instalações elétricas de média tensão; 

1.3.13. Montagem e instalação de Posto de Transformação de 112,5 kVA; 

1.3.14. Comissionamento de Posto de Transformação de 112,5 kVA juntamente à 

concessionária; 

1.4. Todos os serviços deverão ser executados conforme Projeto Elétrico, composto 

por: 

1.4.1. Desenhos e Plantas; 

1.4.2. Relação de Materiais; 

1.4.3. Memorial Descritivo; 

1.4.4. Carta de Aprovação da Concessionária; 

1.4.5. Demais orientações estão presentes no Caderno de Encargos. 

 

 

Item Descrição U
n

d 

Quan
t. 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 

(R$) 

1  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS    101.772,0

0 

1.1  INTERRUPTORES E TOMADAS    6.750,84 

1.1.1  INTERRUPTOR SIMPLES (1 
MÓDULO), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

U
N 

7 31,76 222,32 
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1.1.2  INTERRUPTOR SIMPLES (2 

MÓDULOS), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

U

N 

2 48,43 96,86 

1.1.3  INTERRUPTOR SIMPLES (3 
MÓDULOS), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

U
N 

2 65,09 130,18 

1.1.4  INTERRUPTOR SIMPLES (1 
MÓDULO) COM 1 TOMADA DE 
EMBUTIR 2P+T 10 A, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

U
N 

27 54,03 1.458,81 

1.1.5  INTERRUPTOR SIMPLES (2 
MÓDULOS) COM 1 TOMADA DE 

EMBUTIR 2P+T 10 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

U
N 

1 70,70 70,70 

1.1.6  INTERRUPTOR SIMPLES (1 
MÓDULO) COM 2 TOMADAS DE 
EMBUTIR 2P+T 10 A, SEM 

SUPORTE E SEM PLACA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

U
N 

1 64,61 64,61 

1.1.7  TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 
MÓDULO), 2P+T 10 A, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

U
N 

46 37,41 1.720,86 

1.1.8  TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 
MÓDULOS), 2P+T 10 A, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

U
N 

50 59,73 2.986,50 

1.2  LUMINÁRIAS E ACESSÓRIOS    77,04 

1.2.1  LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, 

COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 
W, SEM REATOR - 

U

N 

3 25,68 77,04 
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FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

1.3  FIOS E CABOS DE COBRE    50.980,49 

1.3.1  CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-

CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 829 3,57 2.959,53 

1.3.2  CABO DE COBRE FLEXÍVEL 

ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 4359 5,24 22.841,16 

1.3.3  CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 775 8,19 6.347,25 

1.3.4  CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 515 11,51 5.927,65 

1.3.5  CABO DE COBRE ISOLADO 
COM EPR/XLPE 1KV (90G) 

10MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

M 7 17,50 122,50 

1.3.6  CABO DE COBRE ISOLADO 
COM EPR/XLPE 1KV (90G) 
16MM2 - FORNECIMENTO E 

INSTALACAO 

M 14 23,50 329,00 

1.3.7  CABO DE COBRE ISOLADO 

COM EPR/XLPE 1KV (90G) 
25MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

M 56 32,13 1.799,28 

1.3.9  CABO DE COBRE ISOLADO 
COM EPR/XLPE 1KV (90G) 

35MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

M 1 49,02 49,02 
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1.3.10  CABO DE COBRE ISOLADO 

COM EPR/XLPE 1KV (90G) 
50MM2 - FORNECIMENTO E 

INSTALACAO 

M 16 77,10 1.233,60 

1.3.11  CABO DE COBRE ISOLADO 

COM EPR/XLPE 1KV (90G) 
70MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

M 1,5 95,98 143,97 

1.3.12  CABO DE COBRE ISOLADO 
COM EPR/XLPE 1KV (90G) 

95MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

M 65 106,96 6.952,40 

1.3.13  CABO DE COBRE ISOLADO 
COM EPR/XLPE 1KV (90G) 
185MM2 - FORNECIMENTO E 

INSTALACAO 

M 11 206,83 2.275,13 

1.4  ELETRODUTOS    26.137,36 

1.4.3  ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO REFORÇADO, 

PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM FORRO - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 668 24,77 16.546,36 

1.4.4  ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO REFORÇADO, 

PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM PAREDE - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 668 12,31 8.223,08 

1.4.6  ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO REFORÇADO, 
PVC, DN 32 MM (1"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM FORRO - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 16 30,56 488,96 

1.4.7  ELETRODUTO FLEXÍVEL 

CORRUGADO REFORÇADO, 
PVC, DN 32 MM (1"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM PAREDE - 

M 16 17,76 284,16 
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FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

1.4.8  ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 100 
(4"), PARA REDE ENTERRADA 

DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 20 29,74 594,80 

1.5  QUADROS, DISJUNTORES E 
CAIXAS 

   16.057,11 

1.5.1  QUADRO DE DISTRIBUICAO DE 

ENERGIA DE EMBUTIR, 
BARRAMENTO TRIFASICO DE 
225A, CAPACIDADE PARA 56 

MODULOS DIN DA CEMAR OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E 

INSTALACAO 

U

N 

2 2.000,37 4.000,74 

1.5.3  QUADRO DE DISTRIBUICAO DE 
ENERGIA DE EMBUTIR, 

BARRAMENTO TRIFASICO DE 
100A, CAPACIDADE PARA 24 

MODULOS DIN DA CEMAR OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

U
N 

1 783,28 783,28 

1.5.4  QUADRO DE DISTRIBUICAO DE 
ENERGIA DE EMBUTIR, 

BARRAMENTO TRIFASICO DE 
150A, CAPACIDADE PARA 30 
MODULOS DIN DA CEMAR OU 

SIMILAR - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

U
N 

1 901,38 901,38 

1.5.5  DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 20A - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U
N 

5 76,11 380,55 

1.5.6  DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 

CORRENTE NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U

N 

13 76,11 989,43 

1.5.7  DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 

CORRENTE NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U

N 

3 79,50 238,50 
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1.5.8  DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 

CORRENTE NOMINAL DE 40A - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U

N 

4 83,62 334,48 

1.5.9  DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO 

DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
16A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U

N 

4 15,32 61,28 

1.5.10  DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL DE 

20A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U
N 

25 16,72 418,00 

1.5.11  DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
40A - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U
N 

2 108,94 217,88 

1.5.12  DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO 

DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
50A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U

N 

1 119,00 119,00 

1.5.13  DISJUNTOR NORMA DIN CURVA 
C 3P (TRIPOLAR) DE 80A STECK, 

SIEMENS OU SIMILAR 

U
N 

2 278,44 556,88 

1.5.14  DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO 

TRIPOLAR , CORRENTE 
NOMINAL DE 125A - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U

N 

1 531,08 531,08 

1.5.15  DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO 

TRIPOLAR , CORRENTE 
NOMINAL DE 200A - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U

N 

3 801,67 2.405,01 

1.5.16  DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO 

TRIPOLAR , CORRENTE 
NOMINAL DE 400A - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

U

N 

2 1.721,27 3.442,54 

1.5.17  DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 

POLO, TENSAO MAXIMA DE 175 
V, CORRENTE MAXIMA DE *20* 

KA (TIPO AC) 

U

N 

4 101,18 404,72 
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1.5.18  CAIXA DE PASSAGEM 

METALICA DE SOBREPOR COM 
TAMPA PARAFUSADA, 

DIMENSOES 40 X 40 15 CM - 
FORNECIMENTO E INSTALACAO 

U

N 

2 136,18 272,36 

1.6  DIVERSOS    1.769,16 

1.6.1  FITA ISOLANTE 3M OU SIMILAR M 500 1,20 600,00 

1.6.2  FITA ISOLANTE AUTO FUSAO 
3M OU SIMILAR 

M 200 2,49 498,00 

1.6.4  TERMINAL OU CONECTOR DE 
PRESSAO - PARA CABO 185MM2 

- FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

U
N 

6 63,07 378,42 

1.6.5  CONECTOR REFORCADO, CABO 

X HASTE EM BRONZE NATURAL 
PARA CABO DE 16-70MM2, 

REF.585 DA TERMOTECNICA 
OU SIMILAR 

U

N 

3 97,58 292,74 

2  SUBSTACÃO E ACESSÓRIOS    63.596,99 

2.1  CABO DE ALUMINIO CA, 
PROTEGIDO 15KV - 50MM2 

M 15 45,46 681,90 

2.2  SUBESTACAO DE ELETRICA DE 
112.5KVA, CLASSE 13.8KV, 
PARA FINS DE ATENDIMENTO 

DE UMA UNIDADE 
CONSUMIDOURA EM BT, 

PROVIDO DE DUTOS, 
PROTECAO, POSTES E 
ISOLADORES (REDE 

PROTEGIDA) 

U
N 

1 62.915,09 62.915,09 

3  SERVIÇOS GERAIS DE 

CANTEIRO 

   27.311,33 

3.1  SINAPI - 103946 - PLANTIO DE 

GRAMA ESMERALDA OU SAO 
CARLOS OU CURITIBANA, EM 

PLACAS. AF_05/2022 

m

² 

8 15,52 124,16 

3.2  EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM 
CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA 

DE MADEIRA COMPENSADA, 

m
² 

7 1.160,81 8.125,67 
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NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. 

AF_04/2016 

3.3  EXECUÇÃO DE REFEITÓRIO EM 
CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA 
DE MADEIRA COMPENSADA, 

NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E 
EQUIPAMENTOS. AF_02/2016 

m
² 

25 762,46 19.061,50 

4  DEMOLIÇÕES E RETIRADAS    2.260,53 

4.1  CORTE MECANICO DE 
PAVIMENTO ASFALTICO OU 

PISO DE CONCRETO COM 
SERRA DE DISCO DIAMANTADO 

M 26 3,94 102,44 

4.4  DEMOLIÇÃO DE PISO DE 
CONCRETO SIMPLES, DE 
FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

m
³ 

0,2 219,98 44,00 

4.5  REMOÇÃO DE LUMINÁRIAS, DE 
FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 

U
N 

162 1,97 319,14 

4.6  LOCACAO DE CACAMBA (4M3) 

(7 DIAS) 

U

N 

3 411,89 1.235,67 

4.7  CARGA MANUAL DE ENTULHO 

EM CACAMBA 

m

³ 

12 15,99 191,88 

4.8  REMOÇÃO DE CABOS 

ELÉTRICOS, COM SEÇÃO 
MAIOR QUE 2,5 MM² E MENOR 
QUE 10 MM², DE FORMA 

MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

M 300 0,58 174,00 

4.9  REMOÇÃO DE 
INTERRUPTORES/TOMADAS 

ELÉTRICAS, DE FORMA 
MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

U
N 

30 0,72 21,60 

4.10  REMOÇÃO DE TELHAS DE 
FIBROCIMENTO METÁLICA E 
CERÂMICA, DE FORMA 

MANUAL, SEM 

m
² 

10 3,89 38,90 
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REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 

4.11  REMOÇÃO DE FORRO DE 
GESSO, DE FORMA MANUAL, 
SEM REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 

m
² 

20 3,30 66,00 

4.12  REMOÇÃO DE FORROS DE 

DRYWALL, PVC E 
FIBROMINERAL, DE FORMA 
MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

m

² 

30 2,23 66,90 

5  SERVIÇOS EM TERRA    78,21 

5.1  ESCAVACAO DE VALAS EM 

SOLO DE QUALQUER 
CATEGORIA, NA(S) 

PROFUNDIDADE(S):- ATE 2,00 M 
(SEM PRESENCA DE AGUA) 

m

³ 

0,65 91,41 59,42 

5.2  REATERRO MANUAL DE VALAS, 
COM COMPACTADOR DE 
SOLOS DE PERCUSSÃO. 

AF_08/2023 

m
³ 

0,65 28,91 18,79 

6  RECOMPOSIÇÕES    5.980,95 

6.1  TELHAMENTO COM TELHA 
METÁLICA TERMOACÚSTICA E 

= 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. 
AF_07/2019 

m
² 

10 224,44 2.244,40 

6.2  EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 

CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM 
OBRA, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. 
AF_08/2022 

m
³ 

0,2 903,73 180,75 

6.3  FORRO EM RÉGUAS DE PVC, 
FRISADO, PARA AMBIENTES 

COMERCIAIS, INCLUSIVE 
ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE 
FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS 

m
² 

30 81,72 2.451,60 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato, a execução seguirá 

os seguintes termos: 

2.1.1. Necessidade de retrofit de instalações elétricas de baixa tensão inadequadas 

perante à NBR-5410; 

2.1.2. Necessidade de melhoria na entrada de energia, visto que a entrada atual não 

comporta a carga instalada na unidade; 

2.1.3. Necessidade de adequação de circuitos elétricos com capacidade inferior à 

carga neles instalada; 

2.1.4. Necessidade de aumento de pontos de utilização de força, conforme 

especificado por representante da Câmara Municipal de Água Clara. 

2.2. É necessário que a CONTRATADA realize uma visita técnica na unidade à ser 

reformada, com o objetivo de: 

2.2.1. Verificar as instalações existentes; 

2.2.2. Analisar a compatibilidade dos projetos com o prédio existente; 

2.2.3. Sugerir alterações; 

2.2.4. Realizar planejamento de execução prévio. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data da última assinatura presente neste instrumento. 

3.2. O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

 

 

 

6.4  FORRO EM PLACAS DE GESSO, 

PARA AMBIENTES COMERCIAIS. 
AF_08/2023_PS 

m

² 

20 55,21 1.104,20 
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CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A fiscalização da execução do objeto ora contratado será realizada pelos 

servidores Diogo Emanuel Soares e Elen Garcia de Oliveira designados pela 

Administração, em Portaria a ser publicada. 

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA. 

4.3. A CONTRATADA obriga-se a cumprir com suas obrigações conforme 

especificação estabelecida no Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O valor global dos serviços ora contratados é de R$ 201.000,00 (duzentos e um 

mil reais) pagos de acordo com o cronograma físico-financeiro e a execução do 

serviço. 

5.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, 

resultantes da proposta aceita pelo CONTRATANTE, inclusive despesas com 

fretes e outros. 

5.3. Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente, 

indicada pela CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da 

Nota Fiscal devidamente atestada e visada, por funcionários da Administração.  

5.4. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no 

pagamento por culpa da CONTRATANTE, poderá ser aplicada a correção 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento 

com base com base no IPCA. 

5.5. Nas Notas Fiscais correspondentes deverão constar o número do Processo 

Licitatório respectivo e do Contrato firmado. 

5.6. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra 

regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante 

apresentação das Certidões Negativas de Débitos com as Receitas Federal, 

Estadual e Municipal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme 

documentos exigidos na fase preparatória da contratação, devendo o 

CONTRATADO se manter adimplente durante todo o período da contratação. 

5.7. Caso se faça necessária a retificação de Nota Fiscal por culpa da CONTRATADA, 

o prazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao 

órgão, isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem. 

5.8. Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o CONTRATANTE, a 

seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a 

justificativa da parte que considerar indevida. 

5.9. A qualquer momento durante a execução contratual, a CONTRATANTE poderá 

solicitar comprovação de regularidade dos documentos fiscais junto à 

CONTRATADA, a qual deverá apresentar no prazo máximo de 3 (três) dias úteis 

os documentos solicitados. 
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5.10. Em caso de inadimplência a empresa deverá regularizar a situação fiscal no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis sob pena de rescisão contratual. 

5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária devida na legislação 

aplicável. 

5.12. Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.  

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

Órgão 02 – Câmara Municipal de Água Clara 
Unidade 002 – Câmara Municipal de Água Clara 
Função Programática - 02.002.001.031.0014.2108 
Natureza – 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 
 
Órgão 02 – Câmara Municipal de Água Clara 
Unidade 002 – Câmara Municipal de Água Clara 
Função programática: 01.031.0014-2108 
Natureza – 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoas jurídicas 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

7.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o prazo de um ano, contado da 

data da respectiva assinatura. 

7.2. Após o período inicial de um ano, mesmo que o contrato compreenda um período 

maior, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 2021 são 

obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1. Entregar os serviços no prazo e forma e em conformidade com o Termo de 

Referência; 

8.1.2. Atender todos os requisitos, prazos e condições estabelecidos no Termo de 

Referência; 
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8.1.3. Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que 

forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as 

contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 

seguro e de acidentes de trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem 

necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 

8.1.4. Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e 

danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto 

deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução 

do objeto desta licitação; 

8.1.5. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou 

perda de descontos para o CONTRATANTE; 

8.1.6. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao 

objeto e à contratação e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de 

infrações a que houver dado causa; 

8.1.7. Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros; 

8.1.8. Manter preposto para representá-la quando da execução contratual, mantendo 

sempre atualizado o endereço de e-mail informado na indicação do preposto na 

parte preambular; 

8.1.9. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência, sempre que for o caso; 

8.1.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

do CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

8.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.2. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo 

descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto da 

presente contratação serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, 

se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços 

auxiliares. 



 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PODER LEGISLATIVO DE ÁGUA CLARA 

GESTÃO DE CONTRATOS 

Rua Fernando Bastos Junior, nº 1525 – Jd. Novo Horizonte – CEP. 79.680-000 

Água Clara/MS 

 
8.3. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 2021 são 

obrigações da CONTRATANTE: 

8.3.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 

8.3.2. Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto 

do contrato; 

8.3.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA; 

8.3.5. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento deste Contrato; 

8.3.6. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

8.3.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento; 

8.3.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, conforme ETP, será permitida a subcontratação parcial do objeto, até o 

limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor total do contrato, nas seguintes 

condições: 

9.2. É vedada a subcontratação completa. 

9.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 

processo correspondente. 

9.4. Em atenção ao disposto no § 3º do art. 122 da Lei n.º 14.133, de 2021, é vedada 

a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3. Multa por descumprimento de prazos e obrigações: 

10.3.1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

10.3.2. A contratante a partir do décimo primeiro dia de atraso poderá recusar o objeto 

contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa 

diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança. 

10.3.3. Compensatória de 15% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto. 

10.3.4. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima 

estabelecido, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular 

conforme as exigências da Administração. 

10.3.5. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a 

Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei. 

10.4. Multa por extinção contratual: 

10.4.1. Nas hipóteses de rescisão unilateral, a contratante aplicará multa de 15% 

sobre o valor remanescente. 

10.4.2. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa 

específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, 

deve ser aplicada a multa de maior valor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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10.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

10.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

10.11.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.11.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.11.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.11.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.11.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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10.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

10.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

11.2. A extinção do contrato poderá ser: 

11.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

11.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

11.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

11.2.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

11.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.7. Ao termo de extinção, deverá ser anexado, sempre que possível: 

11.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.7.3. Indenizações e multas se houver. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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11.8. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos 

termos do art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato poderão ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao CONTRATANTE, dentro do prazo legal, contado de sua 

assinatura, divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município de Água 

Clara/MS, na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no seu 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, por intermédio de 

decisão do Gestor do Contrato, o qual poderá se valer de parecer técnico ou jurídico, 

que seguirá as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislações 

pertinentes a situação concreta, respeitando-se também as regras internas para o 

processo de fiscalização publicadas no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Água Clara, Estado de Mato Grosso do Sul, 

para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 
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E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de 
duas 2 (duas) testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos jurídicos. 

 

 

Água Clara, 11 de dezembro de 2024. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA CLARA - CONTRATANTE 

PRESIDENTE VER. MARCIO CEZAR GARCIA CÂNDIDO 

 

MIRANDA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL MIKAEL BRENDON ALMEIDA DE OLIVEIRA 

 

 

Testemunhas: 

Nome: 
CPF: 
 

 
Nome: 
CPF: 
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